ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 514, DE 2021.

De autoria do deputado Milton Leite Filho, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Promovendo a Higiene Pessoal na Escola - PHPE na rede estadual de educação.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é inegavelmente meritório. Ele pretende disponibilizar aos pais dos alunos regularmente matriculados na rede estadual de educação, e que estejam com frequência atestada, auxílio financeiro para a aquisição de itens de higiene pessoal. A medida contribuirá para o bem-estar dos jovens e, ao mesmo tempo, desonerará parte do orçamento de suas famílias, permitindo que se abra espaço para outros empregos. Cremos que a propositura, entretanto, merece dois pequenos reparos para avançar. 

O primeiro diz respeito ao seu artigo 1º, §1º. O Supremo Tribunal Federal – STF já se manifestou, no Tema 917 de Repercussão Geral
, no sentido de conferir interpretação restritiva ao artigo 61, §1º, da Constituição Federal, que fixa as iniciativas privativas do chefe do Poder Executivo. O entendimento consagrado comunica que parlamentares poderão apresentar projetos de lei sobre políticas públicas, como o fez o autor da propositura ora em comento, desde que não abarquem o funcionamento e a estruturação da Administração Pública. Assim sendo, entendemos ser o caso de suprimir o artigo 1º, §1º, do projeto, que fixa a criação de uma comissão no âmbito do Poder Executivo. A operacionalização administrativa, cremos, deverá ficar a cargo do poder regulamentar.

O segundo reparo refere-se à redação do parágrafo único do artigo 6º. Da forma como está, autoriza os municípios a estabelecerem convênios com o Governo Estadual, no âmbito do programa que se pretende criar. Ora, a fim de se preservar a autonomia municipal, será melhor que a disposição se refira à concessão de faculdade ao Poder Executivo Estadual para pactuar convênios com os municípios.   

Assim sendo, oferece-se a seguinte:

EMENDA

Efetuem-se no Projeto de Lei nº 514, de 2021, as seguintes alterações:

A) Suprima-se o §1º do artigo 1º, renumerando-se os demais.

B) Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:

Artigo 6º - Para a implementação e pleno desenvolvimento do programa “Promovendo a Higiene Pessoal na Escola - PHPE”, poderá o Poder Executivo Estadual firmar convênios, termos de cooperação técnica e outros instrumentos jurídicos previstos em lei com órgãos, entidades e/ou empresas da iniciativa privada.

Parágrafo Único. O Poder Executivo estadual poderá firmar convênios, termos de cooperação técnica e outros instrumentos jurídicos previstos em lei com os municípios interessados na implantação integral do programa “Promovendo a Higiene Pessoal na Escola - PHPE” em suas redes de ensino.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 514, de 2021, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 
Deputado Murilo Félix

Relator 
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